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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0000756-93.2015.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE       : Noite de Sonhos Confecções LTDA
ADVOGADO :v  Anderson J. L. Delarisci
AGRAVADA : Maria Lindinalva Dias Ramalho de Souza – ME 

PROCESSUAL  CIVIL  –   Agravo  de
instrumento  –  Execução  de  título
extrajudicial – Expedição de ofício à Receita
Federal,  a fim de obter informações acerca
de  declarações  de  imposto  de  renda  –
Quebra de sigilo em declarações de renda –
Caráter excepcional – Ausência de utilização
(ou  esgotamento)  de  outros  meios  para
identificação  de  bens  penhoráveis  –
Indeferimento  do  pedido  –  Manutenção  –
Expedição  de  ofício  a  órgãos
administrativos,  a fim de obter informações
acerca  do  endereço  da  proprietária  da
empresa  individual  –  Demonstração  de
esgotamento  de outras  medidas  para
localização  da  executada,  restando
infrutíferas  –  Meio  disponível  e  legal  a
permitir que a exequente possa diligenciar a
fim  de  localizar  os  bens  da devedora  –
Princípio da máxima efetividade do processo
executivo  – Deferimento  –  Penhora  via
sistema  Bacenjud  –  Empresa  individual  –
Possibilidade dos atos executórios recaírem
sobre  o  patrimônio  da  pessoa  física  –
Desnecessidade  de  desconsideração  da
personalidade jurídica – Provimento parcial.
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–  Para que possa ser atendido o pleito de
expedição de ofício à Delegacia da Receita
Federal  – DRF,  com o fim de se obter  as
declarações de imposto de renda da pessoa
física,  deveria  a  empresa  agravante  ter
demonstrado a utilização (ou esgotamento)
de outros meios para identificação de bens
penhoráveis,  em  virtude  do  caráter
excepcional  da quebra de sigilo da pessoa
física  em suas  respectivas  declarações  de
renda,  para  fins  de  localização  de  bens
aptos à penhorar, o que não se vislumbra no
caso em apreço.

–  Tendo  sido  esgotadas  outras  medidas
para  localização da  executada,  restando
infrutíferas, o poder judiciário  deve permitir
a utilização dos meios disponíveis e legais,
desde  que  a  requerimento  da  parte
interessada,  para  que  a exequente  possa
diligenciar  a  fim  de  localizar  os  bens  da
devedora,  conforme o princípio  da máxima
efetividade do processo executivo.

–  O  empresário  individual  possui
personalidade  jurídica  diversa  da  pessoa
física,  apenas  para  fins  fiscais,  de  modo
que,  em execução de título extrajudicial,  há
ausência de distinção entre o patrimônio da
empresa  individual  e  o  da  pessoa  física,
sendo possível, porquanto, o deferimento da
consulta pelo BACEN-JUD e da penhora “on
line”, em nome do empresário individual.

V I  S  T  O S,  relatados  e  discutidos  estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  uníssona,  dar  parcial
provimento ao recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do relator
e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido de antecipação de tutela recursal, interposto por NOITE DE SONHOS
CONFECÇÕES LTDA, objetivando, ao final, reformar a decisão prolatada pelo
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MM. Juiz de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa, que, nos
autos  da  ação  de  execução  de  título  extrajudicial,  manteve  o  anterior
indeferimento  de  pedido  formulado  pela  empresa  agravante  que  visava  a
penhora  “on line”,  via  Bacen-Jud,  da sócia  da empresa executada,  MARIA
LINDINALVA DIAS RAMALHO DE SOUZA – ME.

Alega a exequente, ora recorrente, que,  em
se  tratando de empresa individual, necessário que a execução  contra a esta
firma prossiga, agora em face da única sócia, a Sra. MARIA LINDINALVA DIAS
DE  RAMALHO,  inscrita  no  CPF/MF  sob  o  nº  396.238.404-97,  como  o
deferimento do pleito de expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal –
DRF e ao Banco Central do Brasil – BACEN, a fim de que referidos órgãos
informem o endereço e as 03 (três) últimas declarações de imposto de renda
(pessoa física) da única sócia da empresa executada, sob pena de obstar que
a agravante possa reaver seu crédito.

Com isso, pugna pelo deferimento da tutela
antecipada recursal, para que, “in limine”, seja determinada: a) a expedição de
ofício à Delegacia da Receita Federal – DRF e ao Banco Central do Brasil –
BACEN; b) a  penhora “on line” dos ativos financeiros nas contas da sócia da
empresa agravada. No mérito, requer a confirmação da tutela antecipada, com
o provimento do recurso.

Em  análise  preambular,  foi  deferida,  em
parte, a antecipação da tutela recursal, apenas para autorizar a expedição de
ofício à Delegacia da Receita Federal – DRF e ao Banco Central do Brasil –
BACEN, a fim de que referidos órgãos informassem o endereço da única sócia
da  empresa  executada,  Sra.  MARIA  LINDINALVA  DIAS  DE  RAMALHO,
inscrita no CPF/MF sob o nº 396.238.404-97.

Informações  prestadas  pelo  M.M.  Juiz de
primeiro grau, às 163/164 destes autos, noticiando o cumprimento do disposto
no art. 526 do CPC, bem como que mantém a decisão vergastada.

Sem  contrarrazões,  porquanto  não
angularizada a relação processual, eis que não citada a empresa executada.

Parecer  da Douta  Procuradoria  de Justiça,
às fls.  167/169,  sem exame  do  mérito,  em face  da  ausência  de  interesse
público.

É o relatório, passo a decidir.

V O T O

Joeirando os  presentes  autos,  evidencia-se
que  a empresa agravante manejou desde 2011 ação de execução de título
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extrajudicial  contra  a  parte  agravada,  todavia,  transcorridos  mais  de quatro
anos, a empresa individual executada não foi sequer citada.

No presente agravo, visa a empresa autora
que  a  execução  prossiga,  agora em  face  da  única  sócia,  a  Sra.  MARIA
LINDINALVA DIAS DE RAMALHO, inscrita no CPF/MF sob o nº 396.238.404-
97, pugnando pelo deferimento do pleito de expedição de ofício à Delegacia da
Receita Federal – DRF e ao Banco Central do Brasil – BACEN, a fim de que
referidos órgãos informem  o endereço e as  03 (três) últimas declarações de
imposto de renda (pessoa física) da única sócia da empresa executada, sob
pena de obstar que a agravante possa reaver seu crédito, bem como que seja
realizada penhora “on line” para constrição de bens da empresária individual.

Como relatado, em decisão de antecipação
de tutela recursal,  foi  deferido,  parcialmente,  o pedido liminar da agravante,
para apenas autorizar a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal –
DRF e ao Banco Central do Brasil – BACEN, a fim de que referidos órgãos
informassem o  endereço da única sócia da empresa executada, Sra. MARIA
LINDINALVA DIAS DE RAMALHO, inscrita no CPF/MF sob o nº 396.238.404-
97.

O  pedidos  meritórios  do  presente  agravo
consistem na determinação de: 

a)  expedição  de  ofício  à  Delegacia  da
Receita Federal  – DRF e ao Banco Central  do Brasil  – BACEN,  para obter
informação acerca do endereço e das 03 (três) últimas declarações de imposto
de renda (pessoa física) da única sócia da empresa executada;

b) a penhora “on line” dos ativos financeiros
nas contas da sócia da empresa agravada. 

Pois  bem,  em  relação  ao  pedido  de
expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal  – DRF, a fim de obter
informação acerca das 03 (três)  últimas declarações de imposto de renda da
pessoa física da sócia  da empresa executada,  é  preciso ressaltar  que,  em
primeira  análise, tal  pleito  poder-se-ia  até  ser  deferido,  uma  vez  que  na
empresa individual  (parte executada), em que pese ser considerada pessoa
jurídica,  visto  que  criada para  habilitar  a  pessoa natural  a  praticar  atos  de
comércio, com vantagens do ponto de vista fiscal,  fora do plano tributário,  o
seu patrimônio se confunde com o de seu titular.

Não destoa,  o  entendimento  dos  Tribunais
do país, veja-se:

EXECUÇÃO  -  Firma  individual  confunde-se  com  a
pessoa  física  de  seu  proprietário,  fazendo  com  que
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inexista  distinção  entre  mencionada  pessoa  e  o
comerciante,  não  se  aplicando  a  regra  da  separação
patrimonial - Recurso provido. - Dissolução irregular da
sociedade autoriza a responsabilização ilimitada de seus
sócios  por  todo  o  passivo  pendente  da  sociedade  -
Recurso  provido.  (TJ-SP  -  AI:  990102990346  SP  ,
Relator:  Tersio  Negrato,  Data  de  Julgamento:
28/07/2010,  17ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de
Publicação: 18/08/2010). (grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AÇÃO CAUTELAR DE ARRESTO. AÇÃO INTERPOSTA
EM  FACE  DA  FIRMA  INDIVIDUAL.  ARRESTO  DOS
BENS  EM  NOME  DO  TITULAR  DA  EMPRESA.
POSSIBILIDADE.  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  NÃO  APLICAÇÃO.
PATRIMÔNIO  DA  FIRMA  INDIVIDUAL  QUE  SE
CONFUNDE COM  O DA PESSOA FÍSICA.  Conforme
entendimento da doutrina e da jurisprudência a empresa
individual é mera ficção jurídica, criada para habilitar a
pessoa  natural  a  praticar  atos  de  comércio,  com
vantagens do ponto de vista fiscal. Nesse contexto, tem-se
que a empresa individual, embora para fins tributários,
seja considerada pessoa jurídica, fora desse plano ela é a
própria  pessoa  física.  Assim,  o  patrimônio  de  uma
empresa  individual  se  confunde  com o  de  seu  titular,
admitindo-se,  por  consequência,  o  arresto  dos  bens  em
nome deste. Agravo de Instrumento provido. (TJ-PR - AI:
7923751  PR  0792375-1,  Relator:  Jucimar  Novochadlo,
Data de Julgamento: 20/07/2011, 15ª Câmara Cível, Data
de Publicação: DJ: 681). (grifei).

Ocorre que, para que pudesse ser atendido
o  tal  pleito, deveria  a  empresa  agravante  ter  demonstrado  a utilização (ou
esgotamento)  de  outros  meios  para  identificação  de  bens  penhoráveis,  em
virtude do caráter excepcional da quebra de sigilo da pessoa física em suas
respectivas declarações de renda, para fins de localização de bens aptos à
penhorar, o que não se vislumbra no caso em apreço.

Nesse sentido:

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  REQUISIÇÃO  DE  INFORMAÇÕES.
OFÍCIO À  RECEITA FEDERAL.  ESGOTAMENTO VIA
ADMINISTRATIVA.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
PRETENSÃO NÃO ACOLHIDA. DECISÃO MANTIDA. O
deferimento de requisição de declarações de imposto de
renda do executado, para fins de penhora, condiciona-se
à ocorrência de prévias e frustradas diligências do credor
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tendentes à localização de bens. Se o exeqüente deixa de
comprovar a realização de tais diligências, por atuação
direta  sua,  legitima-se  o  indeferimento  da  requisição
judicial.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CV  Nº
1.0024.12.343426-8/001  -  COMARCA  DE  BELO
HORIZONTE  -  AGRAVANTE(S):  BANCO  DO  BRASIL
S/A - AGRAVADO(A)(S): GETÚLIO RIBEIRO TORRES E
OUTRO(A)(S)   (TJMG  -   Agravo  de  Instrumento-Cv
1.0024.12.343426-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Luiz  Artur
Hilário , 9ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 03/09/2014,
publicação da súmula em 11/09/2014). (grifei).

Portanto, deve ser  mantido o indeferimento
do pedido  referente à expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal –
DRF, a fim de obter informação acerca das 03 (três) últimas  declarações de
imposto de renda da pessoa física da sócia da empresa executada, porque não
houve  demonstração  da utilização (ou  esgotamento)  de  outros  meios  para
identificação de bens penhoráveis.

Quanto ao pleito de expedição de ofício para
obter informações acerca do  endereço da proprietária da  empresa individual
agravada,  verifico  que,  na  instância  “a  quo”,  já  foram  esgotadas  outras
medidas  para  citação  da  executada,  restando  infrutíferas,  de  modo  que,
conforme o  princípio da máxima efetividade do processo executivo, o poder
judiciário  deve permitir a utilização dos meios disponíveis e legais, desde que
a requerimento da parte interessada, para que o exequente possa diligenciar a
fim de localizar os bens do devedor.

Nesse diapasão, há de se ratificar  a tutela
antecipada recursal, concedida parcialmente, a qual determinou  a “expedição
de ofício à Delegacia da Receita Federal – DRF e ao Banco Central do Brasil –
BACEN, a fim de que referidos órgãos informem o endereço da única sócia da
empresa executada, Sra. MARIA LINDINALVA DIAS DE RAMALHO, inscrita
no CPF/MF sob o nº 396.238.404-97.” (fl. 156).

Por  fim,  passo  a  apreciar  o  pedido  de
penhora  “  on  line  ”  dos  ativos  financeiros  nas  contas  da  sócia  da  empresa  
individual executada. 

Aprioristicamente,  adianto  que,  também
neste ponto, assiste razão à agravante.

É  que,  como  visto  alhures, o  empresário
individual possui personalidade jurídica diversa da pessoa física apenas para
fins fiscais, de modo que, “in casu”, há ausência de distinção entre o patrimônio
da  empresa  individual  e  o  da  pessoa  física,  sendo  possível,  porquanto, o
deferimento da consulta pelo BACEN-JUD e da penhora “on line”, em nome do
empresário individual. 
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Perfilha o mesmo entendimento os Tribunais
Pátrios, veja-se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
MICROEMPRESA.  DESNECESSIDADE  DE
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  FIRMA  INDIVIDUAL.  AUSÊNCIA  DE
SEPARAÇÃO  ENTRE  OS  BENS  DO  SÓCIO  E  DA
EMPRESA.  PENHORA  VIA  SISTEMA  BACENJUD.
POSSIBILIDADE. -Tratando-se de microempresa, firma
individual, ou seja, sem formação de sociedade, não há
de  se  falar  em  desconsideração  da  personalidade
jurídica,  pois não há separação entre o patrimônio do
empresário  que  a  compõe  e  o  da  firma,  portanto  este
sócio  responde  ilimitadamente.  (TJ-MG  -  AI:
10194100009985001  MG  ,  Relator:  Rogério  Medeiros,
Data de Julgamento:  02/05/2013,  Câmaras  Cíveis  /  14ª
CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:  10/05/2013).
(grifei).

E,

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  EMPRESA  INDIVIDUAL.
POSSIBILIDADE  DOS  ATOS  EXECUTÓRIOS
RECAÍREM  SOBRE  O  PATRIMÔNIO  DA  PESSOA
NATURAL. CONFUSÃO.  DESNECESSIDADE  DA
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  ORDEM  CONCEDIDA.  os  Juízes
integrantes da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais
Cíveis  e  Criminais  do  Estado  do  Paraná,  por
unanimidade,  conceder a segurança,  nos  termos  do  vot
(TJPR  -  1ª  Turma  Recursal  -  0001294-
47.2014.8.16.9000/0 - Paranaguá - Rel.: Renata Ribeiro
Bau  -  -  J.  22.04.2015)  (TJ-PR  -  MS:
000129447201481690000  PR  0001294-
47.2014.8.16.9000/0  (Acórdão),  Relator:  Renata Ribeiro
Bau, Data de Julgamento: 22/04/2015, 1ª Turma Recursal,
Data de Publicação: 24/04/2015). (grifei).

No mesmo sentido,

RESPONSABILIDADE CIVIL. LOCALIZAÇÃO DE BENS
DO  DEVEDOR/EXECUTADO.  EXPEDIÇÃO  DE
OFÍCIOS. É viável a determinação de nova penhora on-
line desde que já transcorrido período de tempo e que a
oportunidade anterior não tenha obtido sucesso.  Possível
a  penhora  recair  sobre  o  CPF  do  titular  da  empresa
individual,  tendo  em  vista  que  esta  se  trata  de  ficção
jurídica  e  há  confusão  entre  os  patrimônios. Demais
medidas mostram-se incabíveis, tendo em vista ser dever
do devedor e não do Poder Judiciário diligenciar a fim de
localizar  os  bens  do  credor.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Agravo
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de Instrumento Nº 70053682639, Décima Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Marcelo  Cezar
Muller, Julgado em 15/04/2013) . (grifei).

Sem destoar,

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE  CONTAS  EM  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA  -  BLOQUEIO  ELETRÔNICO  DE
NUMERÁRIO  EM  CONTA  CORRENTE  DO
EMPRESÁRIO  INDIVIDUAL  -  POSSIBILIDADE  -
DESNECESSIDADE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PERSONALIDADE JURÍDICA - DISTINÇÃO ENTRE
PESSOA FÍSICA E JURÍDICA APENAS PARA FINS
FISCAIS - PENHORA "ON LINE" VIA CONVÊNIO
BACEN/JUD  -  DESNECESSIDADE  DE
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS DESTINADAS
À  LOCALIZAÇÃO  DE  OUTROS  BENS  -  DECISUM
ESCORREITO - AGRAVO DESPROVIDO. I) A existência
de  firma  individual  não  tem  o  condão  de  criar  uma
personalidade  diversa  da  pessoa  natural,  sendo  aquela
mera condição para esta comerciar. Não há duas pessoas,
uma natural e outra jurídica, em que pese o cadastro da
firma individual no CNPJ/MF. A firma individual consiste
em  mera  ficção  legal,  com  finalidade  fiscal,  sendo  na
verdade  a  representação  comercial  da  pessoa  do
comerciante,  cujos  patrimônios  se  confundem.  II)  O
bloqueio eletrônico via BACENJUD está arrimado no fato
de que a penhora em dinheiro obedece à gradação legal
prevista  no  art.  655  do  CPC,  e  configura  instrumento
hábil  e  suficiente  para  atender  tal  gradação,  sendo
absolutamente  desnecessário  o  esgotamento  de  demais
meios para se apurar a existência de bens e direitos em
nome  da  devedora,  mormente  porque  cumpria  esta  a
nomeação de bens Agravo de Instrumento nº 625.992-1 do
Foro Central  da  Comarca da  Região  Metropolitana de
Curitiba - 22ª Vara Cível. para garantia da dívida, o que
não fez, não podendo se opor à indicação realizada pelo
credor.  (TJ-PR  -  AI:  6259921  PR  0625992-1,  Relator:
Rafael  Augusto  Cassetari,  Data  de  Julgamento:
24/03/2010, 12ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ:
365). (grifei).

Ainda,

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENSINO PARTICULAR.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
PENHORA  ON  LINE.  FIRMA  INDIVIDUAL.
POSSIBILIDADE.  O  patrimônio  da  firma  individual
confunde-se  com o da pessoa física.  Por conseguinte,  é
possível  a  constrição  de  bens  daquela  em  razão  dos
débitos  contraídos  por  esta  sem  a  necessidade  de
redirecionamento  da  execução.  RECURSO  PROVIDO,
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EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento
Nº  70061235768,  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em
29/08/2014).  (TJ-RS  -  AI:  70061235768  RS  ,  Relator:
Isabel  Dias  Almeida,  Data  de  Julgamento:  29/08/2014,
Quinta  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da
Justiça do dia 04/09/2014). (grifei).

Por fim,

Execução  extrajudicial  contra  firma  individual.
Unicidade patrimonial entre a pessoa jurídica e o titular
- empresário individual, para fins de eventual penhora
de  bens.  Presunção  júris  tantum  de  insolvência  do
executado em favor do exequente, diante da alienação de
veiculo  quando em curso execução extrajudicial,  sem a
localização ou indicação de outros bens aptos a garantir
o  cumprimento  da  obrigação.  Hipótese  em  que
caracterizada a fraude à execução. Litigãncia de má-fé,
por ora, não reconhecida. Agravo parcialmente provido.
(TJ-SP -  AI:  7257924900 SP ,  Relator:  Soares  Levada,
Data de Julgamento: 14/08/2008, 11ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 04/09/2008). (grifei).

Por todo o exposto,  DAR-SE PROVIMENTO
PARCIAL  ao agravo de instrumento, confirmando a tutela antecipada outrora
deferida, para permitir a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal –
DRF e ao Banco Central do Brasil – BACEN, a fim de que referidos órgãos
informem o endereço da pessoa física da empresa individual  executada, Sra.
MARIA  LINDINALVA  DIAS  DE  RAMALHO,  inscrita  no  CPF/MF  sob  o  nº
396.238.404-97, bem como para deferir a consulta pelo sistema BACEN-JUD e
a realização de penhora “on line”, em nome da empresária individual. 

É como voto.

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado,  com jurisdição  plena,  em substituição  ao  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra.  Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa,  21 de julho de
2015. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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